
 

  

 

RESOLUÇÃO Nº 03/2008  

(TC-A-016529/026/93) 

 

 

Altera a redação de dispositivos da 

Resolução 05/93. 

 

 

    O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, no    uso de 

suas atribuições legais e regimentais e, tendo como    fundamento o disposto no artigo 

115 da Lei nº 8.666, de 1993,     

 

Considerando a necessidade de atualizar os parâmetros    para aplicação de sanções 

aos licitantes contratados, em face    de novas situações, entre elas, a introdução do 

Pregão, e, especialmente, por retratar uma realidade já superada de índices 

inflacionários,     

 

Resolve alterar os seguintes dispositivos da Resolução 05/93:     

 

Artigo 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:     

I – multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou     

 

Artigo 3º - O atraso injustificado na execução do contrato de serviço, obra, ou na 

entrega de materiais, sem prejuízo do    disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da 

Lei 8.666/93 e    artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa de    mora 

sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao 

término do prazo estipulado, na    seguinte proporção:     

I – multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e   



 

II – multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso 

até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.     

Parágrafo único - A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em 

casos particulares, previstos no edital ou contrato, sujeitando-se à aplicação da multa 

prevista no artigo quarto desta resolução.     

 

Artigo 4º - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser 

aplicadas à contratada as seguintes penalidades:     

I – Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou    

Artigo 7º - As multas referidas nesta resolução não impedem a aplicação de outras 

sanções previstas nas Leis 8.666/93    e 10.520/02.     

§ 1º - Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada 

a inexecução parcial, o Tribunal reterá, preventivamente, o valor da multa dos 

eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva,    

assegurada a ampla defesa.     

§ 2º - Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta    for insuficiente para cobrir o 

valor da multa, será retida a diferença, nos termos disciplinados no parágrafo anterior.    

§ 3º - Se este Tribunal decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será 

devolvido à contratada devidamente corrigido pelo IPC-FIPE.     
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